PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N. 00/201X
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Criança e do Adolescente e da Educação - Área da Educação, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, caput, combinado com o art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; art. 120, incisos I e VI da Constituição do Estado do Paraná; Lei Federal nº. 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público); arts. 57, inc. V e 58, inc. VII da Lei Orgânica do Ministério Público do Paraná (Lei Complementar nº 85/99) e ainda, o disposto na Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e  

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações visando o efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;

CONSIDERANDO que o artigo 129 da Constituição Federal atribui ao Ministério Público o dever de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 
CONSIDERANDO que o art. 201, §5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 confere ao Ministério Público a atribuição/prerrogativa funcional de efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, dentre os quais se encontra a oferta da educação formal;
CONSIDERANDO que o inciso VI do art. 25 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93) dá ao Ministério Público o poder de fiscalizar os estabelecimentos prisionais e os abrigos de idosos, menores [sic], incapazes ou pessoas portadoras de deficiência, e os incisos VIII e XI, do art. 201, da Lei nº 8.069/90, lhe confere as atribuições de zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados a crianças e adolescentes assim como inspecionar entidades públicas e privadas de atendimento;
CONSIDERANDO que a educação é direito constitucional de todos e dever do Estado (CF, art. 205), a ser efetivado com base no princípio da garantia do padrão de qualidade (CF. art. 206, VII);
CONSIDERANDO o teor da Lei Estadual nº XXXXX, publicada no Diário Oficial do Estado XXXX no dia XX de XXX de 201X, a qual proíbe o uso de aparelhos/equipamentos eletrônicos em salas de aula nas escolas públicas e privadas do ensino fundamental e médio, para fins não pedagógicos, no Estado do Paraná;
CONSIDERANDO que o uso frequente de aparelhos/ equipamentos eletrônicos de forma inadequada durante as aulas contribui para a dispersão da atenção dos alunos e, consequentemente, compromete o efetivo aprendizado dos educandos;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de conscientização dos alunos de que o uso de tais aparelhos no horário das aulas, para fins não pedagógicos, interfere negativamente em seu desenvolvimento, além de prejudicar o trabalho dos educadores e o rendimento das aulas;
RESOLVE RECOMENDAR ao Senhor Secretário Municipal de Educação, bem como ao Senhor Secretário de Estado da Educação, no âmbito de suas respectivas atribuições e competências:
I - A adoção de providências visando a implementação, nas instituições de ensino públicas e particulares, de ações voltadas à orientação dos professores e educadores em geral, assim como criar mecanismos de conscientização dos educandos acerca dos prejuízos ao aprendizado decorrentes da utilização inadequada dos aparatos tecnológicos no ambiente escolar;
II – O desenvolvimento de ações complementares voltadas à conscientização sobre os riscos que o uso indiscriminado das “redes sociais” acarreta (especialmente no que diz respeito à publicação de fotos e à revelação de detalhes sobre a vida pessoal da criança/adolescente que podem ser utilizadas por criminosos de toda ordem, assim como sobre os riscos decorrentes do “cyber-bullying”, o “phishing” e outras situações decorrentes do mau uso da internet), além de possíveis problemas à própria saúde do usuário de celulares e outros aparelhos emissores de ondas eletromagnéticas (ainda em fase de estudos);

III – A adequação dos regimentos escolares, de modo que eventuais sanções decorrentes da transgressão da norma sejam aplicadas e executadas numa perspectiva eminentemente “pedagógica” (e não meramente “punitiva”), como a realização de pesquisas sobre os riscos decorrentes do mau uso da internet e das “redes sociais”, real sentido das disposições da Lei nº 8.069/90 etc.;

IV – A orientação dos pais/responsáveis pelas crianças e adolescentes, acerca da importância de sua colaboração no processo educacional de seus filhos/pupilos (inclusive quanto à proibição do uso de celulares em sala de aula), também conscientizando-os acerca dos riscos do mau uso da internet e das “redes sociais”, assim como da necessidade de auxiliarem na orientação e de monitorarem a utilização de tais recursos eletrônicos pelos mesmos, inclusive como forma de evitar sua exposição a riscos e/ou a ocorrência de prejuízos à sua imagem e mesmo integridade física ou psíquica.

Para o desenvolvimento das ações supra (dentre outras que venham a ser desenvolvidas no mesmo sentido), fica a sugestão do uso do material produzido pela ONG Safernet Brasil (www.safernet.org.br) que, juntamente com material adicional sobre o tema, encontra-se publicado na página do Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Criança, do Adolescente e da Educação do Estado do Paraná na internet (podendo ser acessado por intermédio do link: http://www.crianca.mppr.mp.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1335).

A Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação deverão encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, a esta Promotoria de Justiça, o relatório das ações desenvolvidas a comprovar o atendimento da presente Recomendação Administrativa.
CXXXXXXX, XX de XXXXX de 2014.
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